Comarca de Duque de Caxias – 4ª Vara Cível
Juiz: Luiz Alberto Carvalho Alves
Processo nº 0018487-09.2007.8.19.0021 (2007.021.018437-4)
REINALDO SPITTEL JUNIOR propôs Ação Indenizatória em face do MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS. Alega que no dia 13/05/2006, por volta de 01:00h da madrugada, trafegava com seu veículo Ford Currier/2000, placa AJO 1936, na Avenida Automóvel Club, neste município, quando na altura don.º 53, do bairro Taquara, colidiu com o alicerce de uma antiga ponte, encontrando-se o local em obra, sem sinalização e iluminação, com a pista em péssimas condições, acarretando danos em seu veículo, que para a sua recuperação teve o custo de R$ 6.000,00, incluindo a substituição de peças e a mão-de-obra. Que precisou ser socorrido pela ambulância do Corpo de Bombeiros com várias escoriações, sendo levado para o Hospital Geral de Saracuruna, sendo registrada a ocorrência na 62ª delegacia Policial. Com base nesta causa de pedir, requer a condenação do réu a indenizá-lo pelo dano moral, em R$ 10.000,00, e pelos danos materiais, em R$ 6.000,00, para o ressarcimento de suas despesas. Inicial instruída com os documentos de fl. 12/22. Emenda da inicial as fl. 30/33, deferida a fl. 35. Devidamente citado o réu apresentou contestação de fl. 41/60, arguindo preliminar de ilegitimidade. No mérito alega a ausência do nexo de causalidade entre o evento e fato danoso, não sendo o documento de fl. 22 hábil a comprovar o dano material alegado. Réplica as fl. 67/68. Dada às partes a oportunidade de se manifestarem em provas, vieram aos autos os requerimentos de fl. 71 e 72. Decisão saneadora as fl. 78/79, que deferiu a prova testemunhal e designou audiência de instrução e julgamento, adiada devido a irregularidade da juntada do rol de testemunhas. As fl. 85/86 o autor apresenta o rol de testemunhas e a cópia do documento do veículo, comprovando ser o mesmo de propriedade de Ricardo Carvalho Rodrigues. O Ministério Público, conforme parecer de fl. 93/95, deixa de intervir no feito por falta de interesse público. Ata da audiência de instrução e julgamento realizada, as fl. 101/104. Alegações finais apresentadas somente pelo autor as fl. 107/114. É o relatório. Examinados, decido. DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA Rejeito a preliminar arguida, sendo o autor parte legítima para requerer a indenização pelos danos causados porque, ainda que não seja o proprietário, encontrava-se na posse do veículo no momento do acidente e responde pelos danos perante o proprietário. DO MÉRITO Perante o comando do art. 37, § 6º, da C.F., a responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público é objetiva em relação aos danos causados a terceiros em virtude da atividade estatal. O dever de indenizar, na responsabilidade objetiva, surge quando presentes à conduta, comissiva ou omissiva, da administração pública, através de seus agentes, o dano e o nexo de causalidade, entre a conduta e o resultado danoso. É pacífico na jurisprudência que a falta de prestação do serviço público específico, ou a sua má prestação, caracteriza conduta omissiva suscetível de indenização quando causa dano a terceiros. No caso em tela, diante das provas produzidas nos autos, encontram-se comprovados o evento danoso, os danos e o nexo de causalidade, através do registro da ocorrência, do documento de fl. 22 e do depoimento das testemunhas, estando caracterizado o dever de indenizar, devendo, contudo, ser fixado o dano moral à luz do princípio da razoabilidade, considerando que do acidente sofrido não restaram sequelas. Isso posto, julgo procedentes os pedidos para condenar o réu a indenizar o autor quanto ao dano material no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) e quanto ao dano moral no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), ambos devidamente corrigidos e acrescidos de juros de 1% ao mês, contados da data do evento danoso. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Deixo de condená-lo ao pagamento das custas processuais e da taxa judiciária, diante da isenção prevista no art. 17, IX da Lei n.º 3.350/99 e da reciprocidade exercitada nos termos do parágrafo único do art. 115 do CTE. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 27.09.2013.
